
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 888846 - SC (2024/0031408-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON DO PRADO HAMMACHER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO 
(ART. 155, §4°, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL). MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA, COM FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. BEM FURTADO 
CUJA AVALIAÇÃO (R$ 350,00) SUPERA OS 10% DO VALOR DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. ACUSADO 
QUE REGISTRA AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO, TAMBÉM 
PELA SUPOSTA PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, esta Corte Superior de Justiça firmou 
entendimento de que a prática do delito de furto qualificado por 
escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
agentes, indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a 
aplicação do princípio da insignificância
2. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, 
por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da 
insignificância (AgRg no REsp n. 1.996.285/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 15/9/2022).
3. Na hipótese, apura-se a prática do crime furto qualificado, mediante 
arrombamento, de diversos utensílios de cozinha de uma igreja, 
avaliados indiretamente em R$ 350,00, equivalente a aproximadamente 
26% do salário mínimo ao tempo do delito (R$ 1.302,00), que não pode 
ser considerado insignificante. Além disso, ainda que tenha havido uma 
avaliação indireta supostamente excessiva da res furtiva, não se mostra 
recomendável a aplicação do princípio da insignificância, in casu, em 
virtude da maior reprovabilidade na conduta do agente - réu em outras 
duas ações penais em andamento, também pela suposta prática de 
delitos patrimoniais - que necessitou depreender um maior esforço a fim 
de subtrair o bem, porquanto o crime de furto foi praticado mediante 
rompimento de obstáculo para adentrar ao interior da igreja.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DO PRADO 

HAMMACHER contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do 

habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 5029505-

36.2023.8.24.0022.

Consta dos autos que o Ministério Público ofereceu denúncia contra Anderson 

de Prado Hammacher, ora agravante, dando-o como incurso nas sanções do art. 155, §4º, 

inciso I, do Código Penal, em razão dos fatos assim descritos (e-STJ fl. 69):

No dia 04 de março de 2023, por volta das 21:00 horas, o denunciado, 
ANDERSON DO PRADO HAMMACHER dirigiu-se até a Igreja do Bairro do 
Bosque, situada na Rua Ari Silveirade Souza, s/n, Bosque, nesta cidade, e 
agindo com manifesto animus furandi, onde, mediante arrombamento, 
subtraiu para si, diversos utensílios de cozinha, de propriedade da referida 
Igreja, evadindo-se em seguida na posse mansa e pacifica da res furtiva. 
Ademais, conforme Auto de Avaliação Indireta acostado junto à fl. 22, evento 
1 – Inquérito Policial, os objetos foram avaliados no montante de R$ 350,00 
(trezentos e cinquenta reais).

 

Na sequência, o Juízo de primeito grau rejeitou a denúncia, com fundamento 

no art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal e no princípio da insignificância (e-

STJ fls. 75/76).

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito, 

pleiteando a reforma da decisão, com o recebimento da inicial acusatória.

Em sessão de julgamento realizada no dia 30/1/2024, a 2ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu, por unanimidade, conhecer e dar 

provimento ao recurso, a fim de receber a denúncia e determinar o prosseguimento 

regular do feito, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 36):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO (ART. 
155, §4°, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL). REJEIÇÃO DA DENÚNCIA 
POR ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA, COM FUNDAMENTONO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ALMEJADO O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ACOLHIMENTO. BEM FURTADO CUJA AVALIAÇÃO (R$350,00) SUPERA 
OS 10% DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. ACUSADO QUE REGISTRA AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO, 
TAMBÉM PELA SUPOSTA PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. 
AINDA, DELITO IMPUTADO AO RÉU PRATICADO, EM TESE, DURANTE 
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O REPOUSO NOTURNO E MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
EXPRESSIVO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA QUE 
AFASTA A APLICAÇÃO DA BENESSE. DECISÃO REFORMADA PARA 
DETERMINAR O REGULAR ANDAMENTO DO FEITO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

 
No habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado perante esta Corte 

Superior (e-STJ fls. 3/16), a Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina buscou o 

restabelecimento da decisão de rejeição da denúncia por incidência do princípio da 

insignificância, ante a conduta de subtrair utensílios de cozinha avaliados indiretamente 

(com excesso) em R$ 350,00, equivalente a 26,88% do salário mínimo.

Ainda, aduziu que o fato de o paciente responder a outros processos criminais 

não tem o condão de afastar a irrelevância da conduta no caso concreto.

Ao final, requereu (e-STJ fls. 15/16):

a) liminarmente, conceda-se a ordem de habeas corpus para suspender 
imediatamente o processo criminal em que o PACIENTE figura no polo 
passivo, até julgamento definitivo deste writ;
b) seja dispensada a requisição de informações à autoridade coatora, 
porquanto a presente ação é instruída com cópia integral dos autos;
c) promova-se a oitiva do membro do Ministério Público;
d) ao final, seja reconhecida a ilegalidade do acórdão impugnado para 
restabelecera decisão de primeiro grau de rejeição da denúncia por ausência 
de justa causa para o exercício da ação penal, nos termos do art. 395, III, do 
CPP.
 

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 9/2/2024, esta relatoria não 

conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar 

a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 175/183).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

188).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 191/196), a Defensoria Pública 

insiste na mesma tese contida na inicial do mandamus, consistente na aplicação do 

princípio da insignificância, tendo em vista que o caso ora retratado se trata de furto de 

bem de valor insignificante, a despeito do valor de avaliação de R$350,00 atribuído por 

policiais civis. Ainda, reiteira que a existência de outros processos criminais em curso 

contra o ora agravante não tem o condão de afastar a atipicidade material da conduta.

Ao final, pugna pelo "o conhecimento e o provimento do presente recurso para 

que, não sendo exercido positivamente o juízo de retratação pelo Exmo. Relator, seja o 

habeas corpus devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado para restabelecer a decisão 
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de primeiro grau de rejeição da denúncia por ausência de justa causa para o exercício da 

ação penal, nos termos do art. 395, III, do CPP" (e-STJ fl. 195).

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, no que tange ao pedido de 

reconhecimento do princípio da insignificância, destaque-se que lei penal não deve ser 

invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os 

princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 

instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita 

sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida em 

que qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 

pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 

"certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma 

periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento; e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 

98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, 

ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC n. 

123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a 

incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 

793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 

221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração 

criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 

possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é socialmente 
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recomendável, como no presente caso. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.739.282/MG, 

Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 

24/8/2018; AgRg no HC n. 439.368/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, 

Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 

15/8/2018; e AgRg no HC n. 429.890/MS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.

Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido 

de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor 

da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.242.213/MG, Relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 12/9/2018; AgRg no AREsp n. 

1.308.314/MG, Relator Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 

julgado em 23/8/2018, DJe 4/9/2018; AgRg no AREsp n. 1.313.997/MG, Relatora 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 21/8/2018, 

DJe 30/8/2018; AgRg no REsp n. 1.744.802/MS, Relator Ministro FELIX FISCHER, 

Quinta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe 10/8/2018; HC n. 425.168/SC, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 

15/6/2018; e AgRg no REsp n. 1.734.968/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 

Quinta Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018.

Ademais, a prática do delito de furto qualificado por escalada, 

arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, 

indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio 

da insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1/8/2016)" (HC n. 459.407/SC, 

Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 

23/10/2018).

No presente caso, a Corte de origem, ao não aplicar o princípio da 

insignificância, consignou que (e-STJ fls. 32/35):

O recurso merece ser conhecido, por próprio e tempestivo.
O Ministério Público postula a reforma da decisão que rejeitou a Denúncia 
oferecidacontra Anderson de Prado Hammacher, com fundamento no art. 
395, inciso III, do Código de Processo Penal, sob o argumento de que não 
deve ser aplicado, no caso, o princípio da insignificância, como fezo Juízo a 
quo, uma vez que a avaliação da res furtiva supera o valor de 10% do salário 
mínimo e, também, em razão de o Recorrido responder ação penal pela 
prática de crime da mesma espécie.

Documento eletrônico VDA40771648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:20
Código de Controle do Documento: c02645ab-8502-4205-95ba-88d46d181760



O pleito, adianta-se, deve prosperar.
De acordo com a Exordial, no dia 04 de março de 2023, no período noturno, 
Anderson de Prado Hammacher supostamente adentrou à Igreja do Bairro 
do Bosque, situada na Rua Ari Silveira de Souza, s/n, na cidade de 
Curitibanos e, agindo com manifesto animus furandi, mediante 
arrombamento, teria subtraído para si, diversos utensílios de cozinha 
avaliados em R$ 350,00, deixando o local na posse da res furtiva.
O Magistrado a quo, aplicando o princípio da insignificância, absolveu-o 
sumariamente, comfundamento no art. 395, inciso III, do CPP, nos seguintes 
termos (grifos na terminativa):
[...]
Em que pese os fundamentos utilizados pela Autoridade Judiciária de 
primeiro grau, entendo que a decisão deve ser reformada.
De acordo com o Supremo Tribunal Federal, para a incidência do 
princípioda insignificância, devem ser preenchidos alguns requisitos 
cumulativos, a saber: "(a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
ausência de periculosidade social da ação, (c) reduzidíssimograu de 
reprovabilidade do comportamento e (d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada"(HC84.412, Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.10.04).
Os vetores acima transcritos servem para um melhor equacionamento da 
necessidade deresponsabilização penal do agente incurso (formalmente) em 
algum tipo incriminador, notadamente para que a responsabilidade não seja 
afastada sob uma perspectiva monocular, de simples operação matemática, p.
e., em crimes contra o patrimônio, o que poderia denotar - de certa forma e 
em alguns casos - postura leniente do Poder Judiciário para com 
delinquentes contumazes.
Sobre o tema, leciona Cleber Masson:
[...]
Além do mais, no presente caso, o bem, em tese, subtraído possui 
considerável valor (R$350,00), que equivale a aproximadamente 26% do 
salário mínimo, ao tempo do delito, não podendoser considerado 
insignificante.
Não bastasse, o delito de furto teria sido praticado durante o repouso 
noturnoe mediante rompimento de obstáculo, bem como o Apelado conta 
com duas ações penais em andamento, também pela suposta prática de 
delitos patrimoniais (autos n. 50004260820238240088 e 
50007318920238240088).
Estas circunstâncias demonstram o alto grau de reprovabilidade do 
comportamento do denunciado, pois revela sua contumácia na prática de 
infrações penais da mesma natureza daquela em apuração neste feito, e que a 
aplicação do princípio da bagatela na hipótese, servirá de incentivoao 
cometimento de novos crimes.
Nesse sentido, decidiu este Colegiado:
[...]
Não destoa o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 
2.062.375/AL (Tema 1205), relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de30/10/2023:
[...]
Nesse contexto, considerando a inclinação do Recorrido à prática de ilícitos 
penais, as circunstâncias do delito e o valor da res furtiva, é de se concluir 
que o fato delituoso praticado não pode ser visto como juridicamente 
insignificante, tornando inaplicável o princípio da insignificância e,por 
conseguinte, inviável a rejeição da denúncia.
Assim, presentes indícios de autoria e materialidade, recebe-se a Denúncia 
(Enunciado n.709 da Súmula do STF), a fim de que o feito tenha 
prosseguimento.
Dispositivo
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Ante o exposto, voto por conhecer e dar provimento ao recurso, a fim de 
receber a Denúncia e determinar o prosseguimento regular do feito. - 
negritei.

 
Como se vê, trata-se de um suposto furto qualificado, mediante arrombamento, 

de diversos utensílios de cozinha, avaliados indiretamente em R$ 350,00, equivalente a 

aproximadamente 26% do salário mínimo ao tempo do delito, que não pode ser 

considerado insignificante.

Nesse sentido, confira-se o recente julgado, de minha relatoria:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. EXISTÊNCIA DE ANOTAÇÕES NA FOLHA DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática do 
delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de 
obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial 
reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1/8/2016) (HC n. 
459.407/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe 23/10/2018).
2. Não é insignificante o furto de objeto avaliado em R$ 280,00 (duzentos e 
oitenta reais), mais de 25% do valor do salário mínimo vigente ao tempo da 
subtração (R$ 1.100,00).
3. A reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e se mostra, no caso, incompatível com a aplicação do 
princípio da insignificância.
4. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si 
só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância" (AgRg 
no REsp n. 1.996.285/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/9/2022, DJe de 15/9/2022.) 5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.378.868/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.) - negritei.

 
Ora, ainda que tenha havido uma avaliação indireta supostamente excessiva 

dos bens, a imputação da prática do delito de furto qualificado por arrombamento, como 

na hipótese, além do fato de o paciente ser reincidente ou possuidor de maus 

antecedentes, indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do 

princípio da insignificância.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
INAPLICABILIDADE. FURTO QUALIFICADO POR ESCALADA. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 155, § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL - CP. TEMA NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para aplicação 
do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
2. O Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio da insignificância 
em virtude da maior reprovabilidade na conduta do agente, que necessitou 
depreender um maior esforço a fim de subtrair o bem, porquanto, o crime 
de furto foi praticado mediante escalada para adentrar ao pátio do 
DETRAN, onde foi subtraído o estepe de um veículo que se encontrava 
estacionado no local.
3. "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a prática do 
delito de furto qualificado por escalada, por arrombamento ou rompimento 
de obstáculo, por concurso de agentes, ou por ser o paciente reincidente ou 
possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento 
a afastar a aplicação do princípio da insignificância (ut, AgRg no HC 
655.749/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 25/05/2021) 
3. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 2.199.128/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/12/2022).
4. No que tange ao pedido específico para que seja aplicada a causa de 
diminuição de pena do art. 155, §2º do CP, constata-se que o tema não foi 
submetido ou analisado no acórdão atacado, circunstância que impede a 
manifestação desta Corte Superior sobre o tema, vedada a supressão de 
instância.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 790.401/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.) - negritei.
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. ATIPICIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. CRIME COM ARROMBAMENTO DE PORTA E 
SUBTRAÇÃO DE DINHEIRO EM ESPÉCIE DE CAIXA DO 
ESTABELECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA 
INSIGNIFICÂNCIA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Embora seja possível o reconhecimento da bagatela própria aos réus 
reincidentes e aos acusados de furto qualificado, a referida aplicação 
excepcional depende do exame de cada caso concreto.
Tratando-se de acusado reincidente e com maus antecedentes que, mediante 
arrombamento de porta de vidro, furtou objetos (caixa de band-aid e 
balança manual) e dinheiro em espécie do caixa do estabelecimento (R$ 
103,00), não se verifica nenhuma singularidade apta a permitir a incidência 
da insignificância. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 823.163/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.) - negritei.
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 44, § 3º, DO CP. MEDIDA SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
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entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - A reforma do v. acórdão recorrido, para rever seus fundamentos e 
concluir pela absolvição do agravante, demanda inegável necessidade de 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, soberanamente delineado 
perante as instâncias ordinárias, já que tal providência, como se sabe, é 
inviável pela via eleita, cujo escopo se limita ao debate de matérias de 
natureza eminentemente jurídica, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
III - Não se aplica o princípio da insignificância ao furto qualificado por 
escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
pessoas dada a especial reprovabilidade da conduta.
IV - No presente caso, ainda que não haja reincidência específica, o e. 
Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório presente 
nos autos, concluiu que a substituição da pena corporal não seria suficiente e 
adequada à repressão e prevenção do crime, premissa que não pode ser 
alterada na via eleita, ante o óbice do Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.997.477/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.) - negritei.

 

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0031408-6 HC 888.846 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00663202300026  50015823520238240022  50177649620238240022  
50295053620238240022  663202300026

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ANDERSON DO PRADO HAMMACHER 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DO PRADO HAMMACHER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542245155191908344344@ 2024/0031408-6  -  HC 888846   Petição : 2024/0016793-7  (AgRg)
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